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RESUMO :  No decorrer das últimas três décadas os países desenvolvidos têm tido uma preocu-
pação ética significativa quanto ao tratamento dos animais. No Brasil este comportamento come-
ça a despertar os interesses sociais quanto a estas tendências. Cada vez mais prevalece a preocu-
pação das sociedades protetoras quanto a crueldade contra os animais. Talvez o fato mais eviden-
te seja a elaboração de várias leis e as políticas que têm sido adotadas para proteger os animais,
seja de estimação ou de importância econômica, bem como a criação das comissões de ética e a
valorização ao bem-estar animal no âmbito científico e econômico. Porém, ainda falta muito para
atingir os padrões dos países desenvolvidos nos quais já existem sociedades protetoras de ani-
mais bem estruturadas e leis de proteção bem definidas. Este artigo tem o propósito de abordar
temas relacionados ao uso dos bovinos no âmbito científico e econômico e as questões éticas e
morais, incentivando a sociedade na reflexão quanto ao tratamento dessa espécie no seu cotidia-
no, durante sua fase produtiva, ou seja, do nascimento até a sua morte no boxe de atordoamento
de um abatedouro, ou em outro ambiente sob controle profissional ou até mesmo clandestina-
mente, que na maioria das vezes ocorre de forma cruel e desumana.

Palavras-chave : animais de produção, bem-estar, bovino, bioética, doença, experimentação cien-
tífica.

BIOETHICS IN SCIENTIFIC RESEARCH AND IN BOVINE ECONOMIC EXPLORATION

ABSTRACT:  For the last three decades, developed countries showed a significant concern about
ethics for animal handling. In Brazil this subject starts to wake social interests. The worry about
animal care and cruelty to them is a constant topic for protection society members. Several law
and politics behavior had been adopted to protect animals as pets as livestock, creating commissions
to protect animals, valorizing the animal well-fare for scientific and economic purposes. There
still a lot to do in Brazil to achieve the high structure of the protection societies in developed
countries, as their laws. This article had the purpose to discuss themes on bovine use, as livestock
or for scientific research, approaching the moral and ethics aspects, during its productive phase,
from birth to death at slaughter houses, at controlled environmental or in a clandestine way,
which happens to be in a cruel and inhuman.
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INTRODUÇÃO

Na produção animal constantemente procura-se
inovações tecnológicas com resultados  econômicos
e práticos através da experimentação científica.
Neste contexto vem sendo utilizados diversos re-
cursos metodológicos por pesquisadores e produ-
tores para alcançar os melhores índices de produti-
vidade.

Os procedimentos para inovações na exploração
animal vêm evoluindo ao longo dos anos, no mun-
do inteiro, e alguns deles comprometendo os limi-
tes da ética na experimentação científica e na explo-
ração econômica dos animais de produção. Assim,
o cenário de controle social acerca do uso de ani-
mais, no âmbito científico e econômico, começou a
se desenvolver e várias comissões de éticas foram
criadas nas universidades e centros de pesquisa.
Estas comissões vêm contribuindo na análise de todo
o processo de controle do uso de animais, abrindo
caminho para a idéia de dignidade entre todas as
formas de vida. Neste contexto, surgiu a ciência do
bem-estar animal e a importante intensificação do
debate moral fazendo com que a prática de criação
e experimentação científica, que envolva o uso de
animais, seja submetida a diversas formas de con-
trole.

Um grande marco foi a definição das cinco li-
berdades para avaliação do bem-estar animal, que
são aceitas internacionalmente. Estas foram defini-
das na Inglaterra em 1993 pelo Comitê de Bem-es-
tar dos Animais de Produção (Farm Animal Welfare
Committee apud  MENCH, 1998) que são as seguin-
tes: liberdade nutricional, atribuindo que os animais
devem estar livres de fome, sede, e desnutrição; li-
berdade sanitária, nesta os animais devem estar li-
vres de ferimentos e doenças; liberdade
comportamental, define que os animais devem ter
liberdade suficiente para expressar o comportamen-
to natural  de sua espécie; liberdade psicológica, na
qual os animais devem estar livres de sensações de
medo e de ansiedade e, finalmente a liberdade
ambiental na qual os animais devem ter liberdade
de movimento, em instalações adequadas à sua es-
pécie.

De acordo com o Projeto de Lei n. 707, de 2003, o
qual institui o Código de Proteção aos Animais do
Estado de São Paulo, os estabelecimentos de pes-
quisa científica devem estar registrados nos órgãos
competentes e supervisionados por profissionais de

nível superior nas áreas afins devidamente
registrados em seus Conselhos de classe e nos ór-
gãos competentes.  Muito tem se discutido sobre
quem deve fazer parte dessas comissões. De forma
geral, essas comissões são compostas de represen-
tantes da ciência, ou seja, membros comprometidos
com a ciência em geral, podendo ser professores,
cientistas ou representantes institucionais (PAIXÃO,
2004). Ainda menciona que nessas comissões o mé-
dico veterinário destaca-se no compromisso com o
bem-estar animal, sua participação é fundamental
por deter conhecimento específico sobre as implica-
ções de diversos fatores que interferem na qualida-
de de vida do animal. Esta autora menciona, tam-
bém, que representantes da sociedade fazem parte
dessas comissões, especialmente os profissionais
comprometidos com a proteção animal, entre estes
eticistas, juristas e outros.

Fundamentado neste contexto há necessidade
que todas as instituições tenham uma comissão de
ética, tendo em vista as obrigações éticas e morais
perante o ao uso de animais. Sendo assim, o Institu-
to de Zootecnia do Estado de São Paulo fundou o
Comitê de Ética em Experimentação Animal
(CEEA). Este Comitê foi criado através de portaria
na Secretaria de Agricultura e Abastecimento em
08/ 08/ 03. Tem como finalidade analisar, emitir
parecer e expedir certificados à luz dos princípios
éticos estabelecidos pelo Colégio Brasileiro de Ex-
perimentação Animal (COBEA). Atualmente está
composto por uma equipe de cinco pesquisadores
científicos e dois funcionários de apoio à pesquisa.

Este artigo tem o propósito de abordar  temas
relacionados ao uso dos bovinos no âmbito científi-
co e econômico e as questões éticas e morais, colo-
cando os profissionais e a sociedade em reflexão, os
quais têm evidenciado uma preocupação significa-
tiva quanto ao tratamento dos animais, no decorrer
das últimas três décadas.

Cotidiano de bovinos sob condições de
vulnerabilidade, negligência e maus-tratos

Na interação homem-animal, no período em que
os animais são explorados com fins essencialmente
científicos ou econômicos, torna-se necessário o en-
tendimento de temas relacionados com problemas
cotidianos que ocorrem nos diversos sistemas de
criação dos animais. Os abusos e maus-tratos aos
animais são considerados temas de grande reper-
cussão e amplamente discutidos em razão da rela-
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ção entre os homens e os animais, bem como pelo
desconhecimento dos limites que implicam as ati-
tudes de maus-tratos (RODRIGUES, 2006).

Para amenizar o impacto negativo da experimen-
tação animal, diversos setores de pesquisa passa-
ram a seguir recomendações do chamado princípio
dos 3 Rs (replacement, reduction e refinement), con-
ceito divulgado por RUSSEL e BURCH (1959). Esse prin-
cípio se propõe à substituição, à redução e ao refi-
namento da pesquisa com animais. Tanto no cam-
po didático como no científico, inúmeras experiên-
cias dolorosas são exaustivamente repetidas nos
animais a fim de demonstrar teses cujos resultados
são notórios. É importante enfatizar que muitos
desses experimentos, afora sua inutilidade, revelam
uma extrema indiferença dos vivisseccionistas pelo
martírio dos animais utilizados causando dor e so-
frimento.

As recomendações sobre cuidado e uso de ani-
mais estão extensamente descritas em publicações
nacionais e internacionais que disponibilizam infor-
mações detalhadas sobre as características de insta-
lações físicas, equipamentos e manejo, saúde, euta-
násia, ética, técnicas experimentais e outras abor-
dagens essenciais para promoção do bem-estar ani-
mal (SARMENTO, 2005). Segundo esta autora as espé-
cies animais só devem ser utilizadas em pesquisas,
se não existirem métodos alternativos que forneçam
resultados válidos. Caso não seja possível dispensá-
las, é consenso que a dor e o sofrimento sejam evi-
tados ou minimizados. A mesma menciona que no
âmbito de experimentação e cuidados com os ani-
mais estão presentes riscos determinados por agen-
tes  físicos, químicos e microbiológicos, além de aci-
dentes causando diversos tipos de traumatismos.
Assim, todo profissional envolvido com experimen-
tação e criação de animais deve estar devidamente
informado e capacitado para desenvolver estas ati-
vidades.

O Brasil não possui uma legislação que efetiva-
mente regule a criação e o uso de animais para a
pesquisa e o ensino, no âmbito nacional. Esta lacu-
na interfere de forma contundente na conduta ética
dos profissionais envolvidos em experimentação e
ainda agride o próprio bem-estar dos animais. Esta
situação não foi causada por falta de interesse ou
de tentativas de aprovação de lei, mas sim, pela fal-
ta de um aparato mais elaborado que envolva o com-
promisso social e político de governantes, parlamen-
tares e da totalidade da sociedade civil, em defesa

da racionalização e otimização do emprego de ani-
mais em experimentos.

Manejo convencional x Manejo humanitário

Cada vez mais os consumidores estão se preo-
cupando com a qualidade dos alimentos que con-
somem. Na União Européia e nos Estados Unidos a
preocupação com os métodos de criação e manejo
dos animais de produção vem exercendo uma gran-
de pressão sobre os criadores e abatedouros de ani-
mais, uma vez que são obrigados a seguir normas
de bem-estar animal para garantirem a venda de
seus produtos.

O tratamento de animais de produção na agri-
cultura industrializada tornou-se uma prioridade na
Europa, sendo que foi aprovado na Suécia em 1988
uma legislação proibindo o confinamento e criando
o que o New York Times chamou de �bill of rights�
(declaração de direitos) para animais de fazenda,
regras semelhantes foram promulgadas na Inglater-
ra, e hoje o bem-estar de animais de fazenda é uma
prioridade para a Comunidade Européia
(HELLEBREKERS, 2002). Um animal deixar de ser visto
como um �bem da agricultura� para tornar-se um
�ser senciente�, dotado de sentimentos e sensações,
significa que houve uma mudança (PAIXÃO, 2006).
Segundo esta autora não trata-se de apenas uma
mera mudança de percepção ou de conceitos, mas
pode-se dizer que esse foi o reflexo do início de uma
mudança no setor de produção animal com refle-
xões éticas, científicas, sociais e econômicas.

No Estado de São Paulo foi estabelecido que os
animais não devem ser privados da liberdade de
movimentos próprios de cada espécie (Estado de
São Paulo, Lei n. 11.977).  Em 1988 a Suécia apro-
vou uma legislação em que a agricultura de
confinamento ficou proibida (HELLEBREKERS, 2002). As
leis do bem-estar animal nos países desenvolvidos
já estão bem definidas. As leis da União Européia
são conhecidas como �diretivas� (PAIXÃO, 2005). Esta
autora enfatiza que essas diretivas não são apenas
recomendações. Menciona, ainda, que uma dessas
diretivas que merece ser digna de nota é a proibi-
ção das gaiolas de bezerros para produção de carne
de vitelo a partir de 2007, bem como a proibição de
gaiolas para galinhas poedeiras a partir de 2012,
assim como a proibição de gaiolas de gestação para
porcas a partir de 2013.
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A qualidade dos métodos de criação e manejo
dos animais vem ganhando ênfase no que diz res-
peito à produção da �carne ética�, ou seja, aquela
obtida de forma mais humanitária possível
(HELLEBREKERS, 2002). Este autor menciona que, nes-
te sentido, é necessário que nos métodos de criação
os animais não sofram nenhum tipo de maus-tra-
tos, dor, estresse ou qualquer injúria desnecessária,
por períodos prolongados, durante sua fase produ-
tiva. Ainda enfatiza que um ponto que merece mui-
ta atenção, mas que nem sempre é levado em conta
neste processo de obtenção da �carne ética,� é o que
diz respeito às operações de transporte e  abate des-
tes animais.

Abate

O Brasil possui situação privilegiada no cenário
da bovinocultura, tem o maior rebanho comercial
do mundo e todas as condições para o setor das in-
dústrias de carnes e derivados alcançar uma maior
participação no mercado internacional (MIRANDA,
2002). No entanto, este autor menciona vários en-
traves neste setor, entre estes o abate clandestino.
Este tipo de abate ocorre sem inspeção sanitária e
sem pagamento de impostos (ALVES, 2001). Repor-
tou, ainda, que cerca de 45% dos abates brasileiros
não são assistidos  por nenhum serviço de inspeção
sanitária federal ou estadual. Nestes, os animais são,
inevitavelmente, submetidos à vulnerabilidade, ao
sofrimento, a negligência e  maus-tratos.

O abate humanitário é o ponto fundamental do
bem-estar animal. No Brasil, de acordo com o ane-
xo da Instrução Normativa n º 3, de 17 de janeiro de
2000 do Ministério da Agricultura o abate engloba
não só a etapa de abate propriamente dita, mas tam-
bém aspectos relacionados às etapas de pré-abate
como transporte dos animais até o abatedouro, os
métodos de acondicionamento nos galpões de es-
pera, aspectos relacionados à condução dos animais
pelo abatedouro, as operações de atordoamento e
finalmente a sangria dos animais. Segundo esta Ins-
trução Normativa o abate humanitário consiste
como o conjunto de diretrizes técnicas e científicas
que garantam o bem-estar dos animais desde a re-
cepção até a operação de sangria. A condução dos
animais até a linha de espera deverá ser executada
de maneira o menos estressante possível, isso será
atingido levando-se em consideração os aspectos
construtivos das instalações, como a construção de
linhas de condução dos animais na forma  circular

para facilitar a locomoção dos mesmos, permitindo
avançar com mais facilidade.

No Estado de São Paulo é obrigatório em todos
os matadouros, matadouros-frigoríficos e
abatedouros o emprego de métodos científicos mo-
dernos de insensibilização aplicados antes da san-
gria por instrumento de percussão mecânica, por
processamento químico (gás CO

2
), choque elétrico

(eletronarcose), ou ainda, por outros métodos mo-
dernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo
de animal destinado ao consumo humano (Projeto
lei n º 707, de 2003). Este projeto estabelece também
que é vedado o uso de marreta e da picada de bul-
bo (choupa), bem como ferir ou mutilar os animais
antes da insensibilização.

Vale ressaltar que na medicina veterinária a
morte é combatida mas também é bem-vinda, ela é
produzida para proteger e dar vida ao homem ou a
outro animal (CAVALCANTE e MARTINS 2002). Estes au-
tores enfatizam que ao médico veterinário cabe o
controle e a eliminação do paciente animal, da for-
ma mais humanitária possível. Assim, esse poder
se estende sobre o proprietário do animal de inte-
resse afetivo, aos animais de interesse econômico e
à indústria pecuária. No entanto, o médico veteri-
nário é o profissional responsável por este poder,
que lhe inerente a sua formação. Dessa forma, no
exercício profissional, ele está constantemente inse-
rido nas questões de conflito entre a ética e o poder.

Eutanásia

O termo eutanásia deriva do grego, onde eu sig-
nifica boa e thanatus significa morte; portanto, eu-
tanásia significa boa morte, ou morte humanitária,
misericordiosa (COELHO e ARAÚJO, 2001). Desta for-
ma, estes autores enfatizam que as técnicas de euta-
násia devem resultar na rápida perda da consciên-
cia, seguida de parada cardíaca e/ou respiratória, e
por fim da perda da função cerebral. Mencionam,
ainda que não existe um método de eutanásia total-
mente isento de dor e estresse ao animal. Segundo a
American Veterinary Medical Association (2001) a
morte humanitária de animais deve ser aquela que
ocorra com o mínimo de dor e estresse possíveis.

A utilização dos animais, nas suas diversas
facetas, conduz a situações em que é necessário pro-
ceder o seu abate (FONTES, 1995). Segundo este autor
esta fase pode ocorrer nas mais diversas circuns-
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tâncias, mas qualquer que seja a situação é funda-
mental que a morte do animal seja provocada de
um modo em que não haja sofrimento. Menciona,
ainda, que o principal critério para a eutanásia, em
termos de bem-estar, é que o método não seja dolo-
roso, conduza rapidamente à inconsciência e mor-
te, requeira um mínimo de contenção e sofrimento.
Esclarece também que, de um modo geral, o medo
e a ansiedade podem ser reconhecidos por sinais,
entre eles : vocalizações de angústia; tentativas de
fuga; animal debater-se; agressão defensiva ou
reativa; imobilidade; respiração ofegante; salivação;
urinar; defecar; midríase; taquicardia; sudação; ca-
lafrios; tremores; espasmos; entre outros. Portanto,
a eutanásia deve ser considerada como um ato hu-
manitário de induzir a morte com o mínimo de dor,
medo ou angústia. Segundo HATCH (1987) a eutaná-
sia ideal é aquela cujo método ou agente escolhido
não provoque ansiedade, comportamento de medo,
espasmos musculares ou sinais clínicos de ativação
autonômica. Este autor menciona que o método deve
ser indolor, agir rapidamente, provocando incons-
ciência e morte instantâneas ou dentro de minutos,
deve ainda ser esteticamente aceitável, esta condi-
ção é dependente da personalidade das pessoas que
o aplicam ou assistem.

Neste contexto, sabe-se que não existe um agen-
te ideal que possa ser utilizado em todos os proce-
dimentos de eutanásia, independente do número de
animais, espécie em questão ou finalidade de ação.
Seja qual for o método ou agente utilizado para a
indução da morte do animal, o mesmo só poderá
ser empregado após o total conhecimento de seu
mecanismo de ação (COELHO e ARAÚJO, 2001).

Parto

A forma mais saudável de manejar as gestantes
é mantê-las livres em pastos bem formados, alimen-
tação natural suplementada e exercício ao ar livre,
estas condições fornecem conforto e permitirão  o
desenvolvimento de uma gestação sadia. No terço
final da gestação os animais devem ser observados
diariamente, para melhor avaliação de ocasionais
transtornos do estado geral da parturiente e da pró-
pria gestação. As fêmeas devem ser mantidas em
ambientes secos e higiênicos sob manejo cauteloso
e diário, livre de estresse ou quaisquer
traumatismos. Por tratar-se de uma categoria espe-
cial as parturientes devem ser mantidas em locais
isolados e que ofereçam segurança, conforto e prin-
cipalmente bem-estar.

O parto não é um evento abrupto, que simples-
mente representa o final do período de gestação. Na
realidade é um acontecimento que se desenvolve
gradativamente, acompanhado de modificações
morfológicas e fisiológicas da fêmea gestante, bem
como do próprio feto (GRUNERT e BIRGEL, 1984;
ARTHUR, 1979). Na obstetrícia o parto está dividido
em três fases claramente distintas. A fase
prodrômica ou de preparação, a fase de dilatação
da via fetal e a fase de expulsão do produto.

Segundo CUNNINGHAM (2004) o primeiro estágio
do parto envolve a apresentação do feto no orifício
interno da cérvix. Este autor cita que no segundo
estágio a cérvix se abre e o feto passa pelo canal
pélvico; a pressão abdominal é acompanhada por
fechamento da epiglote e as contrações dos múscu-
los abdominais maternos tornam-se a força princi-
pal envolvida no processo de parto. Menciona, ain-
da que o terceiro estágio é caracterizado pela ex-
pulsão das membranas fetais. Estas membranas são
eliminadas entre 30 minutos a oito horas e a reten-
ção por mais de 12 horas deve ser considerada como
patológica (GRUNERT e BIRGEL, 1984). Dessa forma,
torna-se necessário que os responsáveis pelos ani-
mais estejam familiarizados com essas fases para re-
conhecer, imediatamente, se o processo deixou de
ser fisiológico e passou a ser patológico, ou seja,
parto distócico o qual caracteriza-se pela dificulda-
de no nascimento do bezerro. Este tipo de parto pode
ser de origem materna ou fetal quando resulta de
anormalidades na apresentação ou posição do feto
e de irregularidades na postura da cabeça ou dos
membros (HAFEZ, 1995).

Seja qual for a dificuldade, o parto distócico deve
ser considerado como uma emergência e caso não
haja assistência médico-veterinária a parturiente
poderá sofrer bastante ou até causar a morte da
mesma juntamente com seu bezerro, de forma cru-
el e desumana. As novilhas são as mais susceptíveis
a este tipo de problema, portanto, os cuidados com
as mesmas têm que ser redobrados (ARTHUR, 1979).
Destaca que, em geral os animais parturientes pre-
cisam ser mantidos sob estreita vigilância, do modo
mais discreto possível.

Fundamentado neste contexto faz-se necessário
que as parturientes sejam alojadas em piquete-ma-
ternidade, apropriados para fornecer conforto du-
rante este período especial. Este piquete deve ser
higiênico, dispor de água potável, comedouro, be-
bedouro e cochos de sal protegidos por um abrigo,
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além de ser próximo à residência do responsável
pelo manejo dos animais, para, assim, garantir as-
sistência no momento adequado. Sabe-se que mui-
tas vezes os animais são �abandonados� em pique-
tes inadequados, longe da residência do tratador e
que na maioria das vezes não oferecem o mínimo
de conforto e segurança às parturientes e aos recém-
nascidos. Em algumas situações as parturientes são
atacadas por abutres, cães ou animais que causam
perigos, principalmente aos recém-nascidos. Neste
caso, na ocorrência de parto distócico o sofrimento
ou até a morte da parturiente ou de seu bezerro são
inevitáveis.

Após o parto o recém-nascido deve ser submeti-
do a cuidados especiais como tratamento do umbi-
go e acompanhamento da sua saúde durante as pri-
meiras semanas de vida. Os mesmos devem ser
mantidos em ambiente limpo e confortável e que
favoreça o bem-estar.

O desmame é o momento em que ocorre a sepa-
ração do bezerro da matriz.  Este procedimento pode
ser realizado através de diversos protocolos. Estes
protocolos devem sempre considerar o
favorecimento da matriz sem prejudicar o bezerro.
Segundo GOTTSCHALL (2004) o desmame precoce é
caraterizado pela separação definitiva do bezerro
com 60 a 90 dias de idade; já o desmame intermedi-
ário consiste na separação aos cinco meses de ida-
de, enquanto que no desmame convencional esta
separação se dá dos sete aos oito meses de idade.
Para a matriz o desmame apresenta um reflexo im-
portantíssimo sobre o seu desempenho reprodutivo.
No caso do bezerro haverá mudança alimentar es-
tando o seu desenvolvimento relacionado à quali-
dade e quantidade da nova dieta oferecida.

A separação do bezerro da matriz é um procedi-
mento crítico para a vida do bezerro, em decorrên-
cia das mudanças na alimentação, tanto em quanti-
dade quanto em qualidade, além do estresse e que-
da da resistência do mesmo. Portanto, este procedi-
mento tem que ser realizado com muita atenção para
não haver comprometimento do bem-estar desta
categoria animal. De acordo com GOTTSCHALL (2004)
quanto menor for a idade do bezerro, maiores se-
rão os seus requerimentos nutricionais e necessida-
des de alimentos concentrados. Portanto, a escolha
do momento para realização do desmame deve con-
siderar a importância de favorecer a matriz sem
prejudicar o bezerro. Este autor enfatiza que o des-
mame precoce não é uma técnica para ser aplicada

de forma indiscriminada. Segundo AROEIRA e ROSA

(1989), a desmama antecipada com objetivo de se
conseguir menor intervalo entre partos em rebanhos
de corte, só será válida se não prejudicar, de forma
irreparável, o desenvolvimento dos bezerros.

Transporte

O embarque/desembarque dos animais nos
ambientes de criação caracteriza-se pelo início do
processo de transporte para outros sistemas de cri-
ação ou para o matadouro. Nesta etapa é onde as
preocupações devem começar, pois os animais es-
tão vulneráveis ao estresse,  negligência e aos maus-
tratos. Na maioria das vezes, os funcionários res-
ponsáveis por estes procedimentos, bem como pelo
transporte, não têm conhecimento sobre o compor-
tamento dos animais e manejo etológico e das res-
ponsabilidades e dos princípios básicos das leis de
proteção animal, às quais regem o bem-estar dos
mesmos.  Dessa forma, os animais são impulsiona-
dos através de métodos não recomendados como
estocadas abusivas com fragmentos de madeira
pontiagudos, com excesso de chicotadas de cordas
ou de couro ou  até uso de choques elétricos que os
obrigam a entrarem nos veículos de transportes, de
forma violenta, em decorrências dos maus-tratos,
causando dor e sofrimento desnecessários.

Outro fator importante é quando o embarcador/
desembarcador está inadequado apresentando ram-
pas escorregadias, muito inclinadas e sem grades
de proteção laterais. Ainda o veículo de transporte
pode não oferecer segurança adequada como piso
escorregadio ou quebrado ou com proteções late-
rais comprometidas. Todos estes fatores conduzem
a acidentes nos animais como contusões graves,
luxações de articulações ou até fraturas dos mem-
bros.

Durante o embarque dos animais da fazenda
para o matadouro  inicia-se o processo de pré-abate
dos animais e é onde as preocupações devem co-
meçar em decorrência da susceptibilidade ao
estresse. Os responsáveis pelo transporte dos ani-
mais devem ter conhecimento necessário aos aspec-
tos relacionados às condições das rodovias para
evitar trepidações excessivas, ao tempo de viagem
até o local do destino, ao tempo de restrição alimen-
tar e de água, a densidade da carga do caminhão
(Kg/ m2), e às condições ambientais tais como velo-
cidade do vento, temperatura e umidade relativa.
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As condições ambientais durante a viagem tam-
bém devem se levadas em consideração, uma vez
que os animais na maioria da vezes estarão expos-
tos às condições climáticas durante todo o período
de viagem, sendo assim é necessário que se atente
para aspectos de limites de temperatura e velocida-
de do vento, bem como de faixas de umidade rela-
tiva a que os animais serão submetidos durante a
viagem.

Quando os animais são desembarcados nos cur-
rais de espera do matadouro os mesmos devem ter
o mínimo de conforto e bem-estar para descansa-
rem da viagem. Estes currais devem ter espaço su-
ficiente e serem compartimentados para separar os
animais de acordo com a categoria  a fim de evitar
estresse, conflitos e brigas de dominância, bem como
traumas que causem sofrimentos e comprometimen-
to da qualidade da carne. O transporte rodoviário
realizado em condições desfavoráveis como aumen-
to da temperatura, jejum, desidratação e cansaço
pode provocar a morte dos animais ou conduzir a
contusões, perda de peso e estresse dos mesmos
(KNOWLES, 1999).  Assim, o transporte rodoviário e o
manejo inadequado dos animais nas fazendas mos-
tram-se como importantes causas de perdas econô-
micas devido às lesões e conseqüentes descartes nas
carcaças.

A relação existente entre lesões traumáticas sig-
nificativas associadas ao transporte terrestre de bo-
vinos tem sido motivo de estudos em bem-estar
nesta espécie.  No Uruguai, durante o período de
2002 a 2003, HUERTAS e GIL ( 2004 ) evidenciaram
que 68,8% dos animais transportados em caminhões
apresentaram pelo menos uma lesão traumática no
corpo. Estes autores registraram as lesões de acor-
do com a localização e profundidade pelo método
de avaliação subjetiva. Ainda, observaram lesões de
cascos, sendo 30,9% com uma lesão, 23,5% com duas
lesões, 16,5% com três e 29,2% com quatro ou mais
lesões.  Sem dúvida, estas informações podem for-
necer subsídios para centralizar os esforços políti-
cos no sentido de promover os fatores determinantes
do bem-estar animal.

Os veículos que transportam animais de qual-
quer espécie e com qualquer finalidade, devem ser
lavados e desinfetados, no máximo até 24 horas após
o desembarque dos mesmos (GONÇALVES, 1990). Se-
gundo este autor a desinfecção  dos veículos deve
ser imediata quando o desembarque for proceden-
te de matadouro ou frigorífico.

Segundo o Projeto Lei n º 707 de 2003, o qual
Institui o Código de Proteção aos Animais do Esta-
do de São Paulo, ficou proibido o transporte de ani-
mais sem a documentação exigida por lei bem como
o transporte dos mesmos por mais de seis horas de
viagem sem fornecimento de água e alimento.  Ain-
da foi estabelecido que é vedado o transporte dos
animais sem qualquer espécie de condição de segu-
rança para quem os transporta bem como o trans-
porte de animais fracos, doentes, feridos ou aque-
les que estejam com mais da metade do período
gestacional, exceto para atendimento de urgência.
Neste projeto de Lei estabelece que fica proibido
fazer viajar um animal a pé, por mais de 10 (dez)
quilômetros sem lhe dar descanso, água e alimento,
bem como com mais da metade do período
gestacional.

Doenças

O incremento do risco mundial de difusão dos
agentes patogênicos, motivado pela globalização e
o aumento do comércio internacional conduziram,
nos últimos anos à ocorrência de verdadeiras catás-
trofes, como as crises da encefalopatia espogiforme
bovina, febre aftosa e recentemente a gripe aviária,
altamente patológica (MOURA, 2004).

As principais doenças infecciosas estão
erradicadas dos rebanhos dos países desenvolvidos
e mantidas nos países em desenvolvimento, causan-
do importantes barreiras à participação nos merca-
dos internacionais e aumentando as desigualdades
sociais (LYRA e SILVA, 2002). Várias enfermidades
víricas podem  interferir direta ou indiretamente na
saúde dos bovinos e estas podem ser transmitidas
pelas mais diferentes formas como técnica de ma-
nejo, presença de insetos, inseminação artificial e
transferência de embriões, entre outras formas
(WEIBLEN, 1992).

Nas regiões tropicais, a contaminação das pasta-
gens, através da deposição de ovos de helmintos,
parasitas liberados nas fezes de animais infectados,
pode ocorrer durante todo ano, sendo que os locais
preferidos pelas larvas são os próximos ao solo, na
parte inferior das folhas das gramíneas (CHARLES  e
FURLONG, 1992). Adicionalmente, LEVINE, 1963, 1978;
KATES, 1965; ARMOUR, 1980 evidenciaram que pasta-
gens densas e próximas do solo são mais propícias
ao desenvolvimento das larvas infectantes, do que
pastagens compostas por vegetações esparsas e com
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pouca sombra, onde a temperatura do solo durante
os dias quentes pode ultrapassar a máxima tolera-
da.

As verminoses reduzem a produtividade dos
bovinos (CHARLES e FURLONG, 1992). No entanto, se-
gundo estes autores, na maioria dos casos ela causa
redução da produtividade sem evidências de sinais
clínicos. Enfatizam, ainda, que esta afecção é de
etiologia complexa e influenciada por vários fato-
res, tais como clima, práticas de manejo e idade dos
animais afetados.

O ciclo de vida dos principais helmintos
gastrintestinais dos bovinos pode ser dividido em
duas fases: a de vida livre e a parasitária. A fase de
vida livre é caracterizada pelo desenvolvimento dos
ovos até larvas infectantes e ocorre nas pastagens.
A fase parasitária caracteriza-se pela evolução das
larvas após a ingestão pelo animal até atingirem o
estádio de helminto adulto e começarem a produ-
zir ovos, os quais são eliminados junto com as fezes
nas pastagens. Os ovos produzem as larvas e estas
tornam-se infectantes onde são ingeridas pelos ani-
mais que adquirem a infecção durante o pastejo.

A patogenicidade do helminto parasita varia de
acordo com a espécie envolvida. Algumas espécies
causam danos ao trato digestivo, interferindo com
a digestão, enquanto que outras sugam sangue dos
bovinos afetados, causando anemia e edemas. Se-
gundo CHARLES e FURLONG (1992) a perda de sangue
ocasionada pela alimentação dos helmintos da es-
pécie Haemonchus ssp. pode ser severa. Infecções
envolvendo diversas espécies de helmintos são co-
muns nos animais a campo e a patogenicidade é mais
acentuada em virtude de os animais serem subme-
tidos à espoliação de várias espécies simultaneamen-
te (ARMOUR e GETTINBY, 1982).

O desconforto que os ectoparasitos causam aos
bovinos não permite que os mesmos pastem tran-
qüilamente, diminuindo a taxa diária de conversão
em carne e leite (CHARLES e FURLONG, 1992). De acor-
do com estes autores várias espécies são causado-
ras de espoliação de sangue, irritação, dor e estresse,
além de veicularem agentes patogênicos causado-
res de doenças. Entre estes o carrapato Boophilus
microplus é uma parasito que  necessita obrigatoria-
mente passar uma fase de sua vida sobre o bovino,
onde ingere linfa, substratos teciduais e sangue, além
de ser um dos principais vetores de Babesia bigemina

e B. bovis  que causam a tristeza parasitária bovina
com surtos periódicos de alta taxas de morbidade e
mortalidade em bezerros.

Sempre que os animais estiverem recebendo di-
etas com quantidade insuficiente de minerais ou
rações desequilibradas que resultem na carência de
um ou mais elementos, há que se corrigi-las para
que os mesmos possam desenvolver seu potencial
genético, além de manter-se saudáveis (PEIXOTO et
al., 2005). Estes autores citam que no Brasil as defi-
ciências minerais, de uma forma geral, têm ampla
distribuição e são responsáveis por sérios prejuízos
econômicos.

A subnutrição é comumente aceita como sendo
uma das limitações mais importantes para animais
de pastejo nos países tropicais, as deficiências de
energia e proteína são freqüentemente responsáveis
pela baixa produção de carne (CONRAD et al., 1985).
Ainda mencionam que a deficiência ou excesso de
minerais nos solos e nas forragens têm sido respon-
sáveis por : perda de peso, aborto, infertilidade,
anemia, anormalidades ósseas, entre outros distúr-
bios. Mencionam também que o cálcio e o fósforo
têm função vital em quase todos os tecidos do cor-
po e devem estar disponíveis para os animais em
quantidades apropriadas na ração. Citam, ainda,
que a deficiência mineral mais comum é a de fósfo-
ro e que na maioria das pastagens dos países tropi-
cais, tanto o solo quanto as plantas, têm baixos ní-
veis desse elemento.

O bovino adquire instintivamente o curioso há-
bito de roer ossos (osteofagia) de cadáveres para
suprir a deficiência de fósforo da alimentação (SOU-
ZA e LANGENEGGER, 1987).   O botulismo associado a
ingestão de osso ou restos de cadáveres com toxina
botulínica é denominado de botulismo epizoótico.
Esta doença é considerada uma das três causas mais
importantes de mortalidade de bovinos adultos no
Brasil (TOKARNIA et al., 1988), estando geralmente
associada à osteofagia ou intoxicação por veiculação
hídrica (TOKARNIA et al., 1970, DUTRA, 2001).

Sabe-se que a maioria dos profissionais está ci-
ente dessa situação, porém a questão está na res-
ponsabilidade de alimentar e suplementar o reba-
nho com minerais da forma mais adequada possí-
vel, levando-se em conta as enfermidades ou dis-
túrbios associados às deficiências minerais, à pro-
dutividade e aos aspectos econômicos,  éticos e
morais.
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Na falta dos cuidados essenciais os bovinos es-
tão susceptíveis a numerosas doenças causadas por
agentes patogênicos de diversas espécies e  vulne-
ráveis a vários tipos de fatores de riscos causadores
de graus variados de estresse,  dor, sofrimento e
maus-tratos. A relação entre comportamento anti-
social e crueldade contra animais tem sido discuti-
da amplamente no mundo inteiro e a atitude do
público para com os animais reflete na preocupa-
ção com o bem-estar animal, principalmente nos
países desenvolvidos. Neste contexto, o tratamento
dos animais agrícolas  na agricultura industrializa-
da vem sendo uma prioridade nos países desenvol-
vidos (HELLEBREKERS, 2002), onde várias limitações
estão sendo impostas para promoção de uma vida
mais digna durante a vida produtiva.

Intoxicação por plantas

A falta de uma definição do que seja planta tóxi-
ca na pecuária fez com que muitas plantas fossem
indevidamente incluídas nesta categoria (TOKARNIA

et al., 1979). De acordo com estes autores planta tó-
xica, do ponto de vista pecuário, é apenas aquela
que, quando ingerida pelo animal em condições
naturais, causa danos a sua saúde ou mesmo a sua
morte.

No rebanho bovino, a intoxicação por plantas é
a terceira maior causa de mortes no Brasil, sendo a
primeira a Raiva e a segunda, o Botulismo (TOKARNIA

et al., 2000).  As mortes dos animais intoxicados ocor-
rem mais no período da seca devido à péssima qua-
lidade das pastagens, acarretando inúmeros prejuí-
zos econômicos (CALDAS et al., 2005). Assim, várias
plantas tóxicas já foram estudadas e identificadas
por diversos pesquisadores como causadoras de
danos à saúde e causando mortalidade em bovinos,
tanto nos campos como nas pastagens das diversas
regiões do Brasil. Como exemplo de planta tóxica
para os bovinos temos à Palicourea marcgravii  que é
conhecida popularmente como �erva-de-rato�
(TOKARNIA et al., 2000). Segundo estes autores a into-
xicação por esta planta tem elevado índice de
letalidade,  afeta o funcionamento do coração e causa
morte súbita com evidência de sintomas como: ins-
tabilidade, tremores musculares, decúbito,  movi-
mentos de pedalagem, mugidos e convulsões. Ain-
da mencionam várias outras plantas que tem sido
identificadas como causadoras de intoxicações nos
bovinos entre elas a Cestrum laevigatum, conhecida
por �coerana� é uma planta hepatotóxica; Thiloa
glaucocarpa,  �sipaúba�, planta nefrotóxica;  Pteridium

aquilinum,  �samambaia� afeta o sistema nervoso;
sementes de Ricinus communis,  �mamona� afeta o
sistema digestivo;  as favas de Dimorphandra mollis,
Enterolobium contortisiliquum  e Stryphnodendron
obovatum  causam abortos; Lantana camara, conheci-
da como �chumbinho� causa fotossensibilização
hepatógena.  De acordo com estes autores há apro-
ximadamente 70 plantas tóxicas de interesse pecuá-
rio, que tiveram sua toxidez confirmada através de
experimentos.

Nas diversas regiões do Brasil estas e outras plan-
tas têm afetado a saúde e o potencial reprodutivo
de bovinos e causado sofrimento e dor ou até a morte
dos bovinos. Em algumas situações as intoxicações
deixam os animais enfermos nas pastagens, duran-
te muito tempo, ou levam inicialmente ao decúbito
esternal e posteriormente ao lateral, o que faz com
que os mesmos permaneçam em estado clínico ago-
nizante durante os dias que antecedem à morte.
Estas situações podem ser evidenciadas nos estu-
dos desenvolvidos por vários pesquisadores entre
estes KARAM et al. (2004); TOKARNIA et al., (2000);
TOKARNIA et al. (1983); BARROS et al. (1990); MÉNDEZ et
al. (1991); LANGELOH et al. (1992). Portanto, as intoxi-
cações por plantas devem ser controladas e as plan-
tas tóxicas precisam ser identificadas e erradicadas,
à medida do possível, para evitar sofrimento dos
animais através da intoxicação aguda ou crônica.

Sem dúvida os estudos que investigam a toxidez
destas plantas através da intoxicação natural têm
importância fundamental na identificação, no con-
trole e na erradicação das mesmas. No entanto, para
que estes pesquisadores concluíssem seus estudos
diversos animais foram submetidos a sacrifícios de
suas vidas  através de intoxicação experimental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o propósito de abordar as novas relações
estabelecidas entre o homem e os animais, tentando
modificar as suas percepções no cenário contempo-
râneo,  as Comissões de Ética   vêm desenvolvendo
suas atividades basicamente na avaliação de proto-
colos de pesquisa e acompanhamento dos experi-
mentos, assim como o uso de animais no âmbito
científico e econômico. Em alguns paizes, entre eles
o Brasil, a fiscalização das atividades de pesquisa e
dos animais também fica por conta dessas Comis-
sões. Entretanto, segundo PAIXÃO (2004) não há, ain-
da, uma legislação federal ou uma resolução nacio-
nal que regulamente a existência dessas comissões.
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Pode-se dizer que o foco de atuação está voltado
para minimizar a dor e o sofrimento e promover o
bem-estar animal. Sabemos que o destino dos ani-
mais de produção é o abatedouro, no entanto, cabe
ao homem tratá-los com dignidade durante a sua
vida produtiva, ou seja, do nascimento até o abate
para o consumo. É importante ressaltar que no Bra-
sil ainda não existe uma legislação nacional que
possa ser comparada com a dos países desenvolvi-
dos, como exemplo a legislação da União Européia.
Portanto, cabe a estas comissões o desafio da rele-
vante missão de fazer valer os trabalhos no campo
da bioética para definição de normas legais que li-
mitem a ação do homem no trato com os animais,
sobretudo dos animais de produção.
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